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	PROCESSO
	PROTOCOLO SICCAU N.º 859511/2019

	INTERRESSADO
	XXXXXXXXXXXXXXX

	ASSUNTO
	ADMISSIBILIDADE DE DENÚNCIA


	DELIBERAÇÃO N.º 029/2019 - CED-CAU/DF



A COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO DISTRITO FEDERAL – CED DO CAU/DF reunida ordinariamente na sede do CAU/DF, no dia Brasília/DF, no dia 18 de novembro de 2019, analisando o processo em epígrafe, e
Considerando que o § 1º, art. 24, da Lei 12.378/2010 dispõe: “O CAU/BR e os CAUs têm como função orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de arquitetura e urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo”;

O presente processo trata de denúncia protocolada sob o nº 859511/2019, em desfavor da arq. e urb. XXXXXXXXXXXXXXX, registrada no CAU sob o Nº A85866-8 apresentada pessoalmente na sede do CAU/DF em 11 de abril de 2019 pela senhora XXXXXXXXXXXXXXX, referente a supostas irregularidades na prestação de serviços técnicos para elaboração de projeto de arquitetura e execução de obra de residência no lote XXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXX.
De acordo com a denúncia, a proprietária do imóvel contratou “a arquiteta no mês de agosto de 2018 para a realização do projeto da casa com acompanhamento de obra”, e que após o início da obra “ocorreram problemas de fundação, pilar, compactação da terra, queda de paredes entre outros”, e conclui que “após os atrasos e ausências de fiscalização da obra, foram chamados engenheiros para olhar a obra e o resultado foi de profundo erro de fundação com pilares subdimensionados e vergas e contravergas ausentes. Nesse interim paredes caíram. Foi feita uma perícia técnica”.
O departamento de fiscalização do CAU/DF verificou a inexistência de RRT de projeto de arquitetura e execução de obra no Sistema de Informação e Comunicação do CAU – SICCAU referente à obra denunciada. E que o processo de denúncia foi desmembrado com a abertura do processo nº 881815/2019, referente ao auto de infração nº 1000082941/2019 em desfavor da profissional por ausência de RRT de projeto de arquitetura e execução de obra.
O Conselheiro Relator analisando os novos documentos apresentados pela denunciante, que comprovam a prestação de serviço de arquitetura pela Arq. e Urb. XXXXXXXXXXXXXXX (fls. 148-163), incluído entre esses mídia em DVD; analisando, ainda, que a denunciada Arq. e Urb. XXXXXXXXXXXXXXX não se manifestou, apesar de solicitado em correspondência com AR de 1 de outubro de 2019 e considerando ao final que os documentos juntados ao processo apresentam indícios do cometimento de falta ética por parte da arquiteta denunciada por ofensa ao artigo 18, incisos X e XII da Lei nº 12.378/2010, combinado com os itens 1.2.1, 3.1.1, 3.2.11 e 3.2.14 do Código de Ética e Disciplina para Arquitetos e Urbanistas, votou pela admissibilidade da denúncia por indício do cometimento de falta ética da arq. e urb. XXXXXXXXXXXXXXX.
Considerando o Relato apresentado e voto do Conselheiro Rogério Markiewicz, relator do processo, pela admissibilidade da denúncia.
 DELIBEROU:
1 – Por aprovar o relato e voto do conselheiro relator pela ADMISSIBILIDADE da denúncia por indícios de cometimento de falta ética por parte da arquiteta e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX, por ofensa ao artigo 18, incisos X e XII da Lei nº 12.378/2010, combinado com os itens 1.2.1, 3.1.1, 3.2.11 e 3.2.14 do Código de Ética e Disciplina para Arquitetos e Urbanistas.
Com 5 votos favoráveis, 0 voto contrário e 0 abstenção.
Brasília/DF, 18 de novembro de 2019.
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